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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável procedeu à apreciação, relato e emissão de parecer sobre a Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 28/XIII/1.ª – “Regime geral de prevenção e gestão de resíduos na Região 

Autónoma dos Açores”. 

A presente iniciativa subscrita pelo Governo Regional dos Açores, deu entrada na Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores a 1 de abril de 2025, tendo sido enviada a 7 de abril 

de 2025 à Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, por despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa.  

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A apresentação da presente Proposta de Decreto Legislativo Regional, emanada pelo Governo 

Regional, decorre da faculdade legal atribuída ao Governo Regional, nos termos da alínea f) do 

artigo 88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 39/80, de 

5 de agosto, alterada pelas Leis n.os 9/87, de 26 de março, 61/98, de 27 de agosto, e 2/2009, de 12 

de janeiro), em conjugação com o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores (Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores n.º 15/2003/A, de 26 de novembro, alterada pela Resolução da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores n.º 3/2009/A, de 14 de janeiro).  

A iniciativa legislativa em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo artigo 119.º do 

Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º e do n.º 1 do artigo 123.º do Regimento, 

compete em razão da matéria, à respetiva comissão especializada permanente, apreciar a 

iniciativa e elaborar o correspondente relatório. 

Considerando que a matéria da presente iniciativa incide sobre ambiente, constata-se que a 

competência para emitir parecer é da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, nos termos do artigo 2.º da Resolução da Assembleia Legislativa da 
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Região Autónoma dos Açores n.º 1/2024/A, de 8 de abril, que aprova as competências das 

comissões especializadas permanentes. 

 

CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

A presente iniciativa legislativa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, visa estabelecer o regime 

geral de prevenção e gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores, o regime jurídico do 

licenciamento e concessão das operações de gestão de resíduos e o regime jurídico de deposição 

de resíduos em aterro.  

A presente iniciativa legislativa pretende transpor para a ordem jurídica regional os seguintes 

normativos:  

a) A Diretiva 1999/31/CE, do Conselho, de 26 de abril de 1999, relativa à deposição de 

resíduos em aterros, na sua redação atual, bem como aplica a Decisão 2003/33/CE, do 

Conselho, de 19 de dezembro de 2002, que estabelece os critérios e processos de 

admissão de resíduos em aterro; 

b) A Diretiva 2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 

2008, relativa aos resíduos, na sua redação atual.  

A presente iniciativa legislativa visa assegurar, ainda, a execução e garante o cumprimento na 

ordem jurídica regional das obrigações decorrentes do Regulamento (CE) n.º 1013/2006, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2006, relativo às transferências de resíduos, 

na sua redação atual. 

Na exposição de motivos que fundamenta a apresentação da presente iniciativa, o proponente 

refere que “Apesar das atividades antrópicas serem, desde sempre, potencialmente geradoras de 

resíduos, o aumento da população mundial e as alterações de padrões de produção e de consumo  

verificados nas últimas décadas levaram a uma utilização mais intensiva dos recursos naturais e 

ao aumento da produção de resíduos, ao ponto de, atualmente, a Humanidade consumir, por ano, 

mais do que 1,7 vezes os recursos gerados no planeta, sendo que a biosfera apenas consegue 

reintegrar nos respetivos ciclos biogeoquímicos uma parte dos resíduos produzidos.  

A preocupação com o desenvolvimento sustentável representa a possibilidade de garantir 

soluções tecnológicas e mudanças sociais e políticas que não comprometam os sistemas 

ecológicos e sociais nos quais se sustentam as comunidades.  
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As políticas públicas relativas à gestão de resíduos têm evoluído no sentido da gestão sustentável 

dos materiais, a fim de proteger, preservar e melhorar a qualidade do ambiente, proteger a saúde 

humana, assegurar uma utilização prudente, eficiente e racional dos recursos naturais, reduzir a 

pressão sobre a capacidade regenerativa dos ecossistemas, promover os princípios da economia 

circular, reforçar a produção de energia elétrica a partir de fontes de origem endógena, aumentar 

a eficiência energética, reduzir a dependência de recursos importados, proporcionar novas 

oportunidades económicas e contribuir para a competitividade a longo prazo. 

O regime geral de prevenção e gestão de resíduos, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

29/2011/A, de 16 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 

19/2016/A, de 6 de outubro, constituiu-se como um diploma avançado e inovador, ao ponto de, 

em menos de uma década, ter catapultado a Região Autónoma dos Açores para os melhores 

indicadores nacionais na gestão de resíduos.  

Em 2018, a União Europeia materializou a ambição de se avançar a passos largos rumo a uma 

economia circular, garantindo que os resíduos sejam reconhecidos como recursos, ao concretizar 

a revisão dos principais instrumentos normativos em matéria de gestão de resíduos, através da 

Diretiva (UE) 2018/849, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018, que altera 

as Diretivas 2000/53/CE relativa aos veículos em fim de vida, 2006/66/CE relativa às pilhas e 

acumuladores e respetivos resíduos, e 2012/19/UE relativa aos resíduos de equipamentos 

elétricos e eletrónicos, da Diretiva (UE) 2018/850, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 

de maio de 2018, que altera a Diretiva 1999/31/CE relativa à deposição de resíduos em aterros, 

da Diretiva (UE) 2018/851, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018, que 

altera a Diretiva 2008/98/CE relativa aos resíduos, e da Diretiva (UE) 2018/852 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018, que altera a Diretiva 94/62/CE relativa a 

embalagens e resíduos de embalagens. 

Entre as diversas alterações operadas pelas referidas Diretivas, assume especial importância a 

revisão em alta das metas relativas à preparação para a reutilização e reciclagem de resíduos e à 

reciclagem de embalagens, a introdução de novas restrições à deposição de resíduos em aterro e 

à utilização de plásticos, bem como a obrigação dos Estados-Membros da União Europeia 

adotarem mecanismos que, com base na hierarquia estabelecida, melhorem a eficiência dos 

recursos e reduzam os potenciais impactos da produção e gestão de resíduos.  

É neste contexto que se promove a revisão do regime geral de prevenção e gestão de resíduos na 

Região Autónoma dos Açores, clarificando alguns conceitos, ajustando e reforçando os 

instrumentos de planeamento e governança e os mecanismos de monitorização e 
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acompanhamento da política de gestão de resíduos, bem como densificando e intensificando as 

normas relativas à prevenção da produção de resíduos, e adequando a estrutura e os 

procedimentos de gestão de resíduos aos desafios da economia circular e aos objetivos do 

desenvolvimento sustentável.  

Ao nível da prevenção da produção de resíduos, definem-se objetivos e medidas com vista à 

redução do consumo, à diminuição da produção de determinados tipos de resíduos, à promoção 

da reutilização e à minimização na produção de resíduos perigosos. 

No que respeita à recolha e tratamento de resíduos, fomenta-se a generalização da recolha 

seletiva, incluindo novas obrigações, com vista a assegurar a recolha seletiva de biorresíduos, de 

resíduos perigosos produzidos nas habitações e de resíduos têxteis.  

Procede-se, ainda, à revisão da estrutura e incidência da taxa de gestão de resíduos, a qual, 

enquanto instrumento determinante da modelação de comportamentos, passa a penalizar as 

operações de eliminação e a incentivar a recolha seletiva para valorização”. 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

Na análise na especialidade não foram apresentadas quaisquer propostas de alteração. 

CAPÍTULO IV 

ANÁLISE E DILIGÊNCIAS 

Na reunião da Comissão, ocorrida a 23 de abril de 2025, presencialmente e com recursos a meios 

telemáticos, a Câmara do Comércio e Indústria dos Açores, a  AMRAA - Associação de 

Municípios dos Açores, a Universidade dos Açores e o membro do Governo Regional com 

competência na matéria.      

Deliberou, igualmente, solicitar pareceres escritos à Equiambi – Gestão e reciclagem de resíduos 

nos Açores, à MUSAMI, à Resiaçores - Gestão de Resíduos dos Açores, à European Recycling 

Platform Portugal, à Valormed - Sociedade Gestora de Resíduos de Embalagens e Medicamentos, 

Lda., à APPAA - Associação para a Promoção e Proteção Ambiental dos Açores, à Amigos dos 

Açores - Associação Ecológica, à Associação Empresarial para a Sustentabilidade dos Açores – AESA 

e à ANAFRE - Associação Nacional de Freguesias - Delegação Regional. 
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De referir que, a ANAFRE - Associação Nacional de Freguesias - Delegação Regional, emitiu parecer, 

o qual se encontra anexo ao presente relatório e que dele faz parte integrante. 

Da Audição da Câmara do Comércio e Indústria dos Açores, ocorrida a 17 de setembro de 2025 

-  Parlamento online - Audição da Câmara do Comércio e Indústria dos Açores - Proposta de 

Decreto Legislativo Regional n.º 28/XIII/1.ª (GRA) – “Estabelece o regime geral de prevenção e 

gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores” 

 

O presidente da Câmara do Comércio e Indústria dos Açores (CCIA), Dr. Marcos Couto, apresentou, 

na sua intervenção inicial, as considerações recolhidas relativas ao diploma em apreciação, 

referindo: 

• a atualização do regime em alinhamento com as diretivas europeias, no que diz respeito 

aos resíduos, à economia circular e à sustentabilidade; 

• a definição de princípios orientadores de proteção da saúde pública, do ambiente,  da 

hierarquização de resíduos, de prevenção, reutilização, reciclagem, valorização e 

eliminação; 

• a criação de obrigações específicas; 

• o estabelecimento de metas de reutilização e reciclagem; 

• o reforço da responsabilidade do produtor de resíduos; 

• a revisão da taxa de gestão de resíduos; 

• a referência ao Plano Estratégico para a Prevenção de Resíduos dos Açores; 

• a introdução de mecanismos de licenciamento e de fiscalização, refletindo uma 

modernização do regime açoriano de gestão de resíduos; 

Prosseguiu, afirmando: 

“O diploma parte do princípio de que a incineração não pode continuar a ser a solução dominante; 

cria e hierarquiza a gestão com base na prevenção, na reutilização, na valorização orgânica, na 

valorização energética/incineração, e estabelece claramente como último ponto de destino dos 

resíduos o aterro, com uma taxa progressivamente mais reduzida. Para as ilhas sem incineradora, 

a prioridade passa pelo tratamento local e pela exportação para as ilhas Terceira e São Miguel, 

que dispõem de incineradoras, quando tal se justifique, bem como pela exportação para o exterior 

da Região. Ou seja, o diploma não elimina a incineração, mas reduz drasticamente a quantidade 

de resíduos com esse destino.” 

Prosseguiu, salientando outras questões consideradas importantes: 

https://video.alra.pt/Asset/Details/64c9650e-5db6-42a8-9e94-417ef5dd7fe1
https://video.alra.pt/Asset/Details/64c9650e-5db6-42a8-9e94-417ef5dd7fe1
https://video.alra.pt/Asset/Details/64c9650e-5db6-42a8-9e94-417ef5dd7fe1
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“O diploma define claramente estes princípios; contudo, não prevê qualquer tipo de apoio ou 

subsídio de compensação direta para o transporte e transferência dos resíduos das ilhas sem 

incineradora ou para fora da Região, o que pode criar lacunas e dificuldades. Porque, enquanto o 

diploma incentiva a separação e a triagem dos resíduos, valorizando o tratamento, acaba por 

consolidar a incineração, deixando as ilhas sem incineradora sujeitas a custos acrescidos.” 

Avançou, clarificando a visão da CCIA: 

“No nosso entender, o diploma foi desenhado com base nos princípios europeus de proximidade, 

autossuficiência e hierarquização dos resíduos, mas não traduz integralmente o contexto e a 

realidade dos Açores. Os transportes inter-ilhas são exíguos, o que cria sérios problemas neste 

domínio, a que se associa a falta de contentores. Acresce que alguns resíduos, sendo perigosos, 

não podem permanecer armazenados por longos períodos, exigindo transporte rápido. 

Entendemos, por isso, que o diploma fica exposto a três grandes problemas: a viabilidade 

operacional, os custos acrescidos e o risco ambiental e para a saúde pública nestes casos em 

específico.” 

Concluiu assim a sua intervenção inicial. 

 

Aberta a 1.ª ronda, foi dada a palavra à Sra. Deputada Sabrina Furtado (PSD), que formulou as 

seguintes questões  

• “Considera a Câmara do Comércio e Indústria que a responsabilização acrescida dos 

produtores, consagrada através do reforço da responsabilidade alargada ao produtor, 

pode constituir uma oportunidade de estímulo à inovação empresarial e ao 

desenvolvimento de novos modelos de negócios sustentáveis?; 

• Como avalia a CCIA o modelo de suporte eletrónico de dados e o reforço da previsibilidade 

regulatória através do PEPGRA? Ou seja, considera que representa um contributo 

relevante para uma maior segurança jurídica e estabilidade nas decisões de 

investimento?”. 

Respondeu o Dr. Marcos Couto, referindo que esta temática se revela pertinente no que respeita 

à integração dos sistemas eletrónicos na gestão de resíduos e à oportunidade de surgimento de 

novos negócios. Atualmente, a gestão de resíduos, a reciclagem e a reutilização constituem por si 

só novas oportunidades empresariais. 

Continuou expondo: 

“O que nos parece é que ficam criadas duas realidades distintas: entre as ilhas que têm incineração 

e as que não têm. Considerando as ligações existentes e as dificuldades inerentes — que 

esperamos venham a ser resolvidas —, felizmente têm sido anunciadas novas embarcações, fruto 

da pressão exercida; os operadores parecem querer pôr finalmente o mercado a funcionar, o que 
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é muito relevante e importante. Esperamos, portanto, que essa nova dinâmica tenha reflexos 

positivos nesta área específica, mas ainda não é uma realidade. 

As ilhas sem incineração mantêm os resíduos armazenados durante longos períodos, o que cria 

dificuldades de cash flow para os responsáveis pela sua gestão, constituindo um problema. 

Assim, diria que, no global, o diploma nos parece bastante positivo, embora com duas ressalvas 

importantes, que consideramos merecer atenção.”  

 

Usou seguidamente da palavra a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS), introduziu a sua 

intervenção com referência ao artigo 22.º do diploma, relativo à prevenção do desperdício 

alimentar, mais especificamente aos pontos 1, 2 e 3 do referido artigo, cujo conteúdo se 

transcreve: 

“Artigo 22.º — Prevenção do desperdício alimentar 

 

1 — Os estabelecimentos de restauração, as empresas de comércio a retalho e por grosso de 

alimentos, as empresas de catering e as indústrias agroalimentares adotam medidas para 

combater o desperdício de alimentos, como parte integrante do consumo responsável, e elaboram 

os respetivos planos de prevenção de desperdício alimentar. 

2 — Para efeitos do número anterior, a autoridade ambiental disponibiliza, no portal do Governo 

Regional na Internet, a estrutura base do plano de prevenção do desperdício alimentar, devendo 

este ser do conhecimento de todos os intervenientes e mantido no local de produção dos resíduos. 

3 — É proibido às empresas do retalho alimentar, à indústria de produção de alimentos, ao 

comércio por grosso de alimentos e aos estabelecimentos de restauração o descarte de alimentos 

que ainda possam ser consumidos, sempre que existam formas seguras de escoamento. 

 

Questionou diretamente a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares se a CCIA considera que os 

estabelecimentos de média e pequena dimensão terão capacidade para elaborar estes planos de 

gestão e, caso isso não se consiga cumprir, como garantir que não sejam prejudicados 

futuramente. 

 

Na sua resposta, o Dr. Marcos Couto referiu que a temática do desperdício alimentar não foi alvo 

de análise pormenorizada pela CCIA. Suportou a sua resposta na questão colocada anteriormente 

pela Sra. Deputada Sabrina Furtado (PSD), quando esta referiu que todo o setor em torno dos 

resíduos constitui, por si só, uma oportunidade. 

Clarificou: 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS PARLAMENTARES, AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL | 9 

“Percebo as dificuldades que vão existir na elaboração dos planos de gestão, na questão dos 

descartes e na definição do que pode ser reutilizado ou reaproveitado. Contudo, também posso 

dizer que, atualmente, em muitas outras regiões, esse descarte já constitui, por si só, um novo 

modelo de negócio. Em parte, o desperdício alimentar poderá ser um desafio para os restaurantes. 

Percebo que possam existir dificuldades, mas diria que é um passo necessário.” 

Passou a exemplificar, afirmando: 

• “Há cerca de 20 a 25 anos, quando se começaram a implementar as normas da Análise de 

Perigos e Pontos Críticos de Controlo (HACCP), isso constituiu um problema, porque tudo 

era novo;” 

• “De igual modo, quando foi aplicada a Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto, que aprova 

normas para a proteção dos cidadãos contra a exposição involuntária ao fumo do tabaco, 

bem como medidas de redução da procura relacionadas com a dependência e a cessação 

do consumo, surgiram enormes dificuldades à época, mas atualmente é algo 

perfeitamente consolidado e aceite.” 

Prosseguiu, referindo: 

“Vamos ter um período de transição e adaptação, no qual espero que a fiscalização regional adote 

uma postura proativa e educativa, não punitiva, porque tudo isto é novo para todos nós. 

Que essa postura positiva apoie o processo de transição, que terá inevitavelmente de existir, e 

que haja alguma condescendência na consolidação de novas práticas, que possam, por sua vez, 

gerar novas oportunidades e formas de aproveitamento destes desperdícios alimentares.” 

Concluiu com esta resposta a sua audição. 

Da Audição da AMRAA - Associação de Municípios dos Açores, ocorrida a 22 de setembro de 

2025 - Parlamento online - Audição AMRAA - Associação de Municípios dos Açores - Proposta 

de Decreto Legislativo Regional n.º 28/XIII/1.ª (GRA) – “Estabelece o regime geral de prevenção 

e gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores” 

 

O presidente, Dr. Alexandre Gaudêncio, afirmou que “a Associação de Municípios da Região 

Autónoma dos Açores (AMRAA), de uma forma genérica, nada tem a opor ao diploma, julgando-o 

bastante positivo, uma vez que responde às expectativas existentes e reflete a valorização de 

resíduos, incluindo as biomassas e os têxteis, que anteriormente não eram considerados, bem 

como a fixação de novas metas para a reciclagem. Vemos tudo isto com bons olhos.” 

Por outro lado, acrescentou, é também uma forma de adaptar à Região os normativos legais 

europeus, o que consideramos pertinente. 

https://video.alra.pt/Asset/Details/c456664a-d3af-4a48-964b-9785ce492bc1
https://video.alra.pt/Asset/Details/c456664a-d3af-4a48-964b-9785ce492bc1
https://video.alra.pt/Asset/Details/c456664a-d3af-4a48-964b-9785ce492bc1
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Prosseguiu, salientando outras medidas positivas: 

“Verificamos que há uma hierarquia clara ao nível dos resíduos, sendo que o destino para aterro 

e a valorização energética surgem no final da cadeia, o que demonstra uma preocupação em 

privilegiar a reutilização e a reciclagem como primeiras opções, o que é salutar. 

Esta hierarquização revela igualmente o esforço que os municípios têm feito na recolha.” 

Referiu ainda que, ao nível da taxa de reciclagem nos Açores, sete das nove ilhas já atingiram a 

meta de 55% prevista para 2025, sendo que São Miguel e Terceira apresentam ainda valores 

inferiores: a Ilha Terceira com pouco mais de 19% e São Miguel com cerca de 26%. 

“Em São Miguel, recentemente entrou em funcionamento a Central de Valorização Energética; há, 

portanto, expetativa de uma evolução mais significativa associada a esta tecnologia.” 

A encerrar a sua intervenção inicial, o presidente da AMRAA sublinhou o trabalho dos municípios 

na recolha e separação de resíduos, considerando que o diploma vai ao encontro da legislação 

comunitária mais recente e das expectativas municipais em atingir as metas definidas. 

 

Na 1.ª ronda de perguntas, a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) relembrou as audições 

anteriores, sublinhando alguns pontos comuns — dos quais o PS também comunga —, 

nomeadamente o facto de o diploma definir princípios e hierarquizar os resíduos. 

Suscitou a preocupação de não ver previsto qualquer tipo de compensação para as ilhas que não 

dispõem de incineradora, o que poderá colocá-las em desvantagem face às restantes, com custos 

acrescidos decorrentes dos constrangimentos do transporte marítimo, quer pela frequência, quer 

pela disponibilidade de contentores. 

Referiu ainda o disposto no artigo 33.º do diploma, recordando a audição da Dra. Sílvia Quadros 

(Universidade dos Açores), por considerar que a redação poderá causar dúvidas e transtornos aos 

municípios, ao permitir a possibilidade de os biorresíduos serem recolhidos juntamente com 

outros resíduos urbanos. 

Prosseguiu, questionando: 

“Destaca este diploma algum impedimento ou regressão que coloque em causa todo o esforço 

que os municípios têm feito na recolha diferenciada de biorresíduos, permitindo o seu devido 

encaminhamento, e que, com a aplicação do previsto neste artigo, possa levar a que haja 

biorresíduos depositados em contentores de resíduos indiferenciados?” 

Indagou ainda: 
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“Considerando o previsto no diploma, passaremos a ter uma fase de transição da atual taxa de 

resíduos, aplicada com a conta da água, para uma tarifa específica de resíduos — ou seja, o sistema 

Pay-As-You-Throw (PAYT)?” 

O Dr. Alexandre Gaudêncio iniciou a sua resposta pela última questão: 

“Acho que o sistema mais justo é o PAYT, como já foi referido — ou seja, a população deverá pagar 

pelo que produz, não estando o pagamento associado, como ainda acontece em alguns 

municípios, à tarifa da água. Esta é, portanto, a evolução natural do sistema, tendo em conta as 

boas práticas verificadas noutras partes do mundo e também em Portugal Continental, como é o 

caso do município de Guimarães — Capital Verde da Europa —, onde o modelo já funciona há 

algum tempo.” 

Referiu ainda que, em visita realizada a Guimarães pela AMRAA, foi possível observar a 

operacionalização do sistema, que exige tecnologia capaz de identificar e associar a quantidade 

de resíduos a cada produtor, o que implica custos e investimento tecnológico. 

“Considero igualmente que a separação dos biorresíduos e dos têxteis — que ainda é residual — 

representa sobrecustos a assegurar pelas autarquias; por isso, devem ser criados mecanismos de 

compensação que salvaguardem os municípios pela recolha seletiva que efetuam.” 

Acrescentou que os municípios têm desenvolvido campanhas de sensibilização junto da 

população, resultantes de candidaturas a programas comunitários, como o Programa 2030 e o 

ProRural, nomeadamente para a aquisição de contentores destinados à recolha de biorresíduos. 

Continuou respondendo à questão sobre a mistura de biorresíduos com outros tipos de resíduos, 

sublinhando: 

“O diploma prevê que, caso essa recolha conjunta ocorra, os biorresíduos devem estar 

devidamente acondicionados em recipientes próprios, garantindo a separação e o tratamento 

adequados, não sendo permitida a mistura com outros resíduos. Assim, não haverá essa mistura, 

conforme  previsto no ponto 3 do artigo 32.º.” 

Destacou também que alguns municípios já procedem à recolha em regime de outsourcing, como 

acontece em São Miguel, o que liberta trabalhadores camarários para outras áreas e 

profissionaliza o serviço. 

“Evidentemente, os custos associados terão de ser considerados. As receitas obtidas pela recolha 

não cobrem integralmente o serviço contratado, mas há ganhos de eficiência — tanto ao nível 

operacional e dos recursos humanos, como das viaturas utilizadas, que deixam de ser custo direto 

dos municípios. O sistema PAYT, ainda inexistente nos Açores, deverá ser equacionado, dado que 
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representa uma boa opção política e de gestão corrente.” 

No uso da réplica, a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) solicitou esclarecimentos adicionais 

sobre as compensações para as ilhas sem incineradora, especialmente no que respeita aos custos 

de transporte. 

O presidente da AMRAA respondeu que “faz sentido que exista um mecanismo de compensação, 

que permita sustentar o equilíbrio das contas autárquicas.” 

Abrindo a 2.ª ronda, o Sr. Presidente da Comissão passou a palavra à Sra. Deputada Ana Jorge 

(PSD), que afirmou que o exposto até ao momento permite concluir que, não obstante alguns 

aspetos que possam ser melhor clarificados pelo membro do Governo Regional competente, 

considera que o diploma reforça a articulação com os objetivos nacionais e europeus de gestão de 

resíduos. 

Questionou se a AMRAA entende que há, de facto, uma maior coerência com o princípio do 

“poluidor-pagador”, responsabilizando os cidadãos e promovendo a consciência ambiental 

individual. 

Na sua resposta o Dr. Alexandre Gaudêncio afirmou: 

“A AMRAA avalia o diploma de forma positiva, na medida em que vai ao encontro da legislação 

mais recente e das preocupações diárias dos municípios. Reconfirmo que o sistema PAYT seria o 

ideal, embora exija tecnologia e investimento por parte das autarquias.” 

Explicou que há expetativa de que, no âmbito do Programa Açores 2030, os municípios possam 

apresentar candidaturas que promovam equilíbrio financeiro nos custos associados à gestão de 

resíduos, salientando que cada município tem autonomia na aplicação da taxa de resíduos, com o 

objetivo de assegurar sustentabilidade financeira e não lucro. 

“Claro que, quanto maior a taxa de reciclagem, menor será a fatura, mas ainda estamos num 

patamar — sobretudo em São Miguel e na Terceira — em que as taxas de reciclagem estão aquém 

da meta dos 55% para 2025. Este novo diploma permitirá a valorização de mais resíduos, como os 

biorresíduos e os têxteis, que até agora não eram considerados para essa meta — o que é 

claramente positivo.” 

Acrescentou que, no verão, há maior pressão devido ao turismo, o que reflete diretamente na 

recolha de resíduos, reforçando “a importância da aplicação do princípio do poluidor-pagador.” 

Concluiu a sua intervenção, reafirmando a disponibilidade da AMRAA para colaborar na 

implementação prática do diploma e reiterando o compromisso dos municípios açorianos com a 

sustentabilidade ambiental e a gestão eficiente dos resíduos. 
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Da Audição da Universidade dos Açores, ocorrida a 22 de setembro de 2025, ocorrida a 22 de 

setembro - Parlamento online - Audição da Universidade dos Açores - Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 28/XIII/1.ª (GRA) – “Estabelece o regime geral de prevenção e gestão de 

resíduos na Região Autónoma dos Açores” 

 

A Doutora Sílvia Alexandra Bettencourt de Sousa de Quadros, Especialista em Engenharia do 

Ambiente, Professora Auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia e Investigadora do CIBIO-

Açores, apresentou uma  apreciação geral, com as especificações que considerou mais relevantes  

como a seguir se transcreve: 

“APRECIAÇÂO GERAL 

 O documento analisado, iniciativa 28-XIII - Regime Geral de Prevenção e Gestão de Resíduos dos 

Açores, corresponde a uma proposta de atualização do Regime Geral de Prevenção e Gestão de 

Resíduos dos Açores, publicado pelo Decreto Legislativo Regional 19/2016/A, de 6 de outubro. 

Esta atualização é justificada pelas novas exigências europeias para valorização de resíduos 

urbanos e de resíduos de embalagens de embalagens, assim como os limites de deposição em 

aterro. Orientado pela necessidade de reduzir a produção de resíduos, o documento enuncia um 

conjunto de quatro medidas para a prevenção de resíduos, que pretendem contrariar a produção 

crescente de resíduos na Região Autónoma dos Açores. Devido à posição geográfica dos Açores, 

há também uma atenção à prevenção do lixo marinho, focando a necessidade de implementar em 

terra todas as medidas que conduzam à prevenção da produção de resíduos, mas também à 

sensibilização, à participação em ações de recolha e à investigação científica e monitorização. Os 

aspetos da aplicação do Princípio da Responsabilidade Alargada do Produtor (RAP) são também 

detalhados para as condições específicas dos Açores, com vista ao cumprimento das metas de 

preparação para a reutilização e reciclagem dos vários fluxos específicos. Os aspetos acima 

indicados parecem positivos e vão ao encontro do que é preconizado na política europeia, no 

entanto outros aspetos podem causar algumas dúvidas e preocupações, como a possibilidade de 

modificar a hierarquia das operações de gestão de resíduos, enunciada no n.º 2 do artigo 5, que 

poderá conduzir a que se contrarie os princípios da economia circular.  

 

APRECIAÇÃO POR ÁREAS TEMÁTICAS  

1. PREVENÇÃO 

As medidas apresentadas no âmbito da Prevenção pretendem fazer face à elevada capitação anual 

de resíduos na Região Autónoma dos Açores – 621 kg/hab.ano – superior aos valores registados 

https://video.alra.pt/Asset/Details/4fe7e9bc-0b30-43a6-964f-b67f8b52431e
https://video.alra.pt/Asset/Details/4fe7e9bc-0b30-43a6-964f-b67f8b52431e
https://video.alra.pt/Asset/Details/4fe7e9bc-0b30-43a6-964f-b67f8b52431e
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no continente e na Região Autónoma da Madeira, 502 kg/hab.ano e 487 kg/hab.ano, 

respetivamente, em 2023 (Relatório Anual de Resíduos Urbanos, 2023). Essas medidas são: 

 

a) A “Redução do consumo”, que se concretiza no n.º 4 do artigo 46.º, com “o dever de promover 

campanhas regulares de sensibilização, com vista a incentivar a redução (...)”, e, no artigo 147.º, 

relativo à “Tarifa de resíduos urbanos”. Aqui preconiza-se que esta tarifa deve ser aplicada sobre 

a quantidade de resíduos recolhidos (...)”, e que no prazo máximo de 5 anos após a entrada em 

vigor deste diploma, “deixam de ser indexadas ao consumo de água”. Este será um preâmbulo do 

instrumento Pay-As-You-Trow (PAYT), que é considerado como tendo um impacto direto na 

redução da produção de resíduos, mas que obviamente deverá ser aplicado integrado com outras 

medidas.  

b) Para a “Promoção da reutilização”, o artigo 47.º (pg. 83), refere que “os sistemas devem 

fomentar e apoiar o estabelecimento de redes de troca e de reparação e de preparação para a 

reutilização.” Estas redes de troca e reparação beneficiam diretamente do conjunto de medidas 

enunciadas no artigo 12.º-“Medidas para a promoção da Reutilização”. Por outro lado, o artigo 

que antecede estes dois, no n.º 3 do artigo 5.º, que incide sobre a Reutilização no princípio da 

hierarquia de resíduos, deveria reforçar a função do produtor, na perspetiva da conceção do 

produto para facilitar a sua reparação. Em relação ao produtor é apenas referido a necessidade de 

ações preventivas para diminuir a perigosidade dos resíduos, na perspetiva de facilitar a sua 

reutilização. No entanto, o aspeto acima referido, que corresponde à Responsabilidade Alargada 

do Produtor (RAP), é detalhado no n.º 2 do artigo 12.º, mas para melhor clarificação sugere-se que 

no artigo 5.º se realce a estreita relação entre o RAP e a implementação da reutilização.  

 

c) A “diminuição da produção e certos tipos de resíduos”, aponta para a redução do desperdício 

alimentar com um conjunto de medidas que facilitam a doação de produtos alimentares. d) A 

“minimização de resíduos perigosos” São também definidos um conjunto de instrumentos 

económico-financeiros, no n.º 4 do artigo 5, para a promoção da Redução da produção de 

resíduos. 

 

2. ECONOMIA CIRCULAR  

O princípio da Economia circular é fundamental para a política europeia de resíduos, que é 

também no documento em análise referido sete vezes. De acordo com este princípio, os recursos 

devem permanecer nos circuitos de produção de bens o maior tempo possível, através de 

processos de reutilização e de reciclagem de materiais. Estas duas operações de Gestão de 

resíduos, no princípio da Hierarquia de Gestão de Resíduos são prioritárias em relação a todas as 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS PARLAMENTARES, AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL | 15 

outras. No entanto, no documento em análise, é referido no n.º 2 do artigo 5, (pg. 25), que é 

possível não respeitar a ordem do Princípio da Hierarquia da gestão de Resíduos, desde que se 

justifique com:  

i) Princípios gerais de proteção do ambiente, 

ii)  exequibilidade técnica e viabilidade financeira ou 

iii)  condições socioeconómicas e geográficas. Questiona-se, portanto, como será 

possível cumprir as exigentes metas de Preparação para a reciclagem e reutilização, 

se estas operações deixarem de ser prioritárias em relação à valorização energética? 

 

3.RECICLAGEM  

A eficiência do processo de reciclagem é diretamente dependente da qualidade da matéria-prima 

recolhida, nomeadamente do seu grau de contaminação. No caso do fluxo das embalagens, uma 

das medidas que promove a recolha de material com elevada qualidade são os sistemas de recolha 

seletiva associados a um incentivo económico ao cidadão. Na alínea g) do n.º 1 do artigo 13.º, 

estes incentivos económicos ao cidadão estão previstos, enquadrados na RAP. Por outro lado, são 

indicadas “Taxa mínima de incorporação de material reciclado” (artigo 25.º) e “Matérias-primas 

usadas em obras públicas devem incorporar pelos menos 10% de materiais reciclados” (n.º 3, 

artigo 25.º), que contribuem para o aumento da reciclagem. 

 

4. BIORRESÍDUOS  

O artigo 30.º, relativo a medidas de gestão para biorresíduos, indica que a recolha seletiva de 

biorresíduos deve ser realizada, o que deve ser evitada a sua mistura com outros resíduos “em 

particular com a fração orgânica dos resíduos indiferenciados (n.º 2 do artigo 30.º). Este ponto 

parece desaconselhar o TMB? No entanto, no artigo 33.º, relativo à recolha seletiva de resíduos, 

são identificados os biorresíduos, como um fluxo específico, no entanto, no n.º3 (65), transparece 

a possibilidade dos biorresíduos poderem ser recolhidos em conjunto com outros tipos de resíduos 

urbanos. O texto não é claro e pode induzir em dúvidas, como por exemplo, depositar os 

biorresíduos no contentor dos resíduos indiferenciados, desde que devidamente acondicionados. 

Este procedimento não deve ser permitido, devido ao elevado risco de rasgamento dos sacos e 

contaminação dos biorresíduos. Ainda no artigo 33.º, n.º 6 (pg. 66), é referido que “É proibida a 

deposição em aterro e incineração, mesmo como valorização energética, dos resíduos recolhidos 

de forma seletiva (...), (artigo 5.º), “à exceção dos resíduos gerados nas operações de valorização, 

se desta forma oferecerem o melhor resultado ambiental”. Considera-se que deveriam ser 

definidos com maior exatidão em que consistem os “Resíduos gerados nas operações de 

valorização”. Será que que habitualmente se considera como “refugo”? 
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Para concluir, não são especificadas no texto as metas de reciclagem e de deposição em aterro, 

definidas na Diretiva (EU) 2018/852 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018, 

de Preparação para a reutilização e reciclagem de: 55%, para os RU E, para os diferentes materiais 

de resíduos de embalagens: 75% PAP, 50% Plásticos, 25% madeira, 50% alumínio, 70% Fe e 70%, 

para o vidro. Isto significa que vão ser estabelecidas outras metas menos exigentes para a Região 

Autónoma dos Açores”  

Concluiu assim a sua intervenção inicial de análise ao diploma 

 

Aberta a 1.ª ronda, interveio a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS), reconhecendo a 

pertinência e o carácter científico das explicações apresentadas pela depoente, sobretudo no que 

respeita aos biorresíduos, área que também tem sido valorizada pelas câmaras municipais. 

A deputada questionou se, no entender da depoente, é percetível uma diminuição da deposição 

em aterro. 

 

Em resposta, a Dra. Sílvia Quadros afirmou que “essa é uma preocupação transversal a toda a 

gestão de resíduos na União Europeia. No caso dos Açores, particularmente em São Miguel — 

onde há maior população e produção de resíduos, e onde existia maior utilização de aterro —, 

com a entrada em funcionamento da Central de Valorização Energética, certamente reduzir-se-á 

a deposição em aterro. Este documento constitui um compromisso com o cumprimento dos 

princípios da hierarquia da gestão de resíduos, sendo a prevenção, a reutilização e a reciclagem 

prioritárias em relação à valorização energética. Preocupa-me, contudo, que não existam metas 

específicas de reutilização e reciclagem no diploma, pois a ausência de metas dificulta a avaliação 

futura dos resultados. Ainda assim, o documento reforça o foco na prevenção, na reutilização e na 

reciclagem, pelo que a deposição em aterro tenderá a diminuir.” 

 

Seguidamente, usou da palavra a Sra. Deputada Ana Jorge (PSD), que evidenciou a qualidade da 

análise apresentada pela depoente, permitindo uma abordagem mais pormenorizada. 

Na sequência da intervenção anterior, a deputada referiu que o documento mostra a preocupação 

com as metas a cumprir pelos Açores, definidas no Programa Estratégico de Prevenção e Gestão 

de Resíduos dos Açores 20+ (PEPGRA 20+), considerando que serão essas as metas às quais o 

diploma se encontra alinhado, ainda que não explicitadas no texto. Prosseguiu, acrescentando que 

o membro do Governo com competência na matéria poderá clarificar as questões levantadas pela 

depoente em audição posterior. 
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Mencionou ainda o último relatório do Sistema Regional de Informação sobre Resíduos 2024 

(SRIR), que indica que 77% dos resíduos urbanos foram valorizados — 31% em valorização 

material, 30% em valorização orgânica e 16% em valorização energética —, confirmando o avanço 

da economia circular. A reutilização e a reciclagem atingiram 48%, ficando a Região a apenas sete 

pontos percentuais da meta comunitária de 55% para 2025. 

Face a esta exposição inicial, a deputada Ana Jorge questionou diretamente: 

“Considerando a análise eminentemente científica que apresentou, entende que este diploma 

constitui um passo em frente, numa cultura regional de responsabilização e sustentabilidade — 

essencial para a gestão dos resíduos —, assente em princípios claros e fundamentais para uma 

Região com sensibilidade ambiental acrescida, como os Açores, no âmbito das metas europeias?” 

 

Na sequência da pergunta, a Dra. Sílvia Quadros respondeu: 

“Penso que o caminho que temos de seguir é o de alinhamento com as metas europeias. 

Este diploma contempla instrumentos relevantes, como a tarifa de resíduos urbanos deixar de 

estar anexada à conta da água — medida essencial, pois devemos pagar pelos resíduos que 

produzimos. Contudo, não sei se cinco anos serão suficientes para os sistemas municipais testarem 

e aplicarem esta tarifa, que é importante, mas precisa de ser bem integrada com outras medidas.” 

Prosseguiu a depoente, desenvolvendo a sua resposta: 

“Na promoção da reutilização, o diploma é claro quanto ao princípio da responsabilidade alargada 

do produtor — a exigência de identificar materiais, reduzir perigosidade e preparar produtos para 

reparação, reutilização e reciclagem. Refere também a necessidade de implementar sistemas que 

fomentem redes de troca e reparação, bem como centros de reparação. 

O documento possui medidas e instrumentos económico-financeiros que permitem evoluir 

positivamente, mas poderiam estar mais detalhados. Por exemplo, o combate ao desperdício 

alimentar está muito bem estruturado no diploma, com várias etapas; porém, o mesmo nível de 

detalhe não se verifica na tarifa de resíduos urbanos nem nas redes de reutilização e reparação, 

especialmente relevantes nos equipamentos elétricos e eletrónicos.” 

 

Concluiu a depoente, reiterando que 

“os Açores têm feito progressos — a taxa de reciclagem atinge 48%, próxima da meta de 55% para 

2025. Ainda há caminho a percorrer, sobretudo na prevenção, reutilização e reciclagem. 

As medidas e instrumentos referidos deveriam ser mais desenvolvidos; há pontos que carecem de 

clarificação, como a possibilidade de alterar a ordem da hierarquia de gestão de resíduos ou a falta 

de clareza sobre a recolha separativa dos biorresíduos.” 
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A Dra. Sílvia Quadros informou, por fim, que facultaria à Comissão o documento apresentado na 

sua intervenção inicial. 

Da Audição do Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática, ocorrida a 23 de outubro de 

2025 - Parlamento online - Audição do Secretário Regional do Ambiente e Alterações Climáticas 

- Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 28/XIII/1.ª (GOV) – “Estabelece o regime geral de 

prevenção e gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores” 

O Secretário Regional do Ambiente e Ação Climática, Doutor Alonso Miguel, iniciou a audição com 

a apresentação de um introdução geral sobre o diploma em apreciação como a seguir se 

transcreve: 

“A proposta agora apresentada propõe a revisão do Regime Geral da Prevenção e Gestão de 

Resíduos da Região (RGGR), aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2011/A, de 16 de 

novembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2016/A, de 6 de 

outubro  (extenso e complexo, do ponto de vista técnico) 

Esta proposta de revisão foi preparada em articulação também com o novo Programa de 

Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores – o PEPGRA 20 +, aprovado em 2023, com a criação 

da Agenda para a Economia Circular da RAA, aprovada e publicada já em fevereiro deste ano de 

2025, e com a alteração ao Regime de Fluxos Específicos de resíduos, que esteve em consulta 

pública até ao passado dia 23 de março, e que, neste momento, se encontra em preparação final 

para submissão a Conselho de Governo e que será, posteriormente, remetida para apreciação por 

parte do Parlamento Regional. 

Trata-se do culminar de um processo profundo de revisão e atualização dos principais normativos 

legais em matéria de prevenção e gestão de resíduos em vigor nos Açores. 

Efetivamente, nos últimos anos, a União Europeia procedeu à revisão dos principais instrumentos 

normativos em matéria de gestão de resíduos, bem como à aprovação de diversos regulamentos 

referentes a esta matéria. 

E, como tal, uma década depois da última alteração, com esta proposta pretende-se estabelecer 

um novo Regime Geral da Gestão de Prevenção Resíduos dos Açores, bem como o regime jurídico 

do licenciamento e concessão das operações de gestão de resíduos e ainda o regime jurídico de 

deposição de resíduos em aterro. 

https://video.alra.pt/Asset/Details/45f6b55b-b6df-45b2-b320-4a2bbd1e2837
https://video.alra.pt/Asset/Details/45f6b55b-b6df-45b2-b320-4a2bbd1e2837
https://video.alra.pt/Asset/Details/45f6b55b-b6df-45b2-b320-4a2bbd1e2837
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Para o efeito, transpõe-se para a ordem jurídica regional duas diretivas relevantes, aprovadas pela 

união Europeia em 2018, relativas à deposição de resíduos em aterro (Diretiva 2018/850 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2018, que altera a Diretiva 1999/31/CE) e à 

gestão de resíduos (Diretiva (UE) 2018/851 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio 

de 2018, que altera a Diretiva 2008/98/CE), bem como um vasto conjunto de regulamentos da 

União Europeia, entretanto aprovados. 

A revisão efetuada ao diploma é profunda, seja pelas necessidades normativas impostas pelas 

diretivas europeias, seja pela experiência adquirida na aplicação do atual regime.  

A proposta vem clarificar um conjunto de definições, termos e processos, como forma de facilitar 

a aplicação por todos os intervenientes no âmbito da gestão de resíduos, nomeadamente a 

autoridade ambiental, a entidade de regulação, as entidades fiscalizadoras, as entidades gestoras, 

operadores e produtores. 

Destacam-se como principais alterações: 

• Clarificação de diversos conceitos, como por exemplo: a responsabilidade alargada do 

produtor, fim do estatuto de resíduo e outras formas de desclassificação, Biorresíduos e demolição 

seletiva; 

• Reforço dos instrumentos de planeamento e dos mecanismos de monitorização da política 

de gestão de resíduos e adaptação das estratégias de prevenção às novas diretrizes, no que se 

refere, por exemplo, ao desperdício alimentar, à doação de alimentos e à reutilização de produtos 

não alimentares; 

• Adequação dos procedimentos de gestão de resíduos aos desafios da economia circular e 

aos objetivos do desenvolvimento sustentável, atendendo à atualização de metas de reciclagem, 

de valorização e de deposição em aterro; 

• Alargamento da obrigação da recolha seletiva aos biorresíduos, mobiliários, têxteis, 

resíduos perigosos e Resíduos de Construção e Demolição (RCD) 

• Restrições e limitações à deposição em aterro e incineração de resíduos recolhidos de 

forma seletiva; 

• Clarificação dos requisitos a nível do transporte de resíduos (tendo por base a e-GAR já 

existente); 
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• Reforço e atualização relativa aos procedimentos, metodologias e práticas para gestão de 

resíduos de construção e demolição (RCD) (desde prevenção, reutilização, valorização); 

• Adaptação e atualização dos requisitos e metas de deposição de resíduos em aterro (ex: 

redução da deposição de resíduos urbanos em aterro, em função das metas do PEPGRA; 

clarificação e atualização dos resíduos admissíveis e não admissíveis em aterro; desvio de resíduos 

biodegradáveis de aterro); 

• Introdução de um capítulo referente ao lixo marinho; 

• Atualização e clarificação de procedimentos de licenciamento e concessão das operações 

de gestão de resíduos; 

• Revisão da estrutura e incidência da tarifa de resíduos urbanos, que, num prazo de 5 anos, 

deixa de estar indexada ao consumo de água.  

Considerando que as alterações são significativas, entendeu-se ser importante a promoção da 

consulta das principais entidades, como os Municípios e entidades gestoras de resíduos urbanos, 

como a MUSAMI, TERAMB e AMISM, os operadores de gestão de resíduos, departamentos do GRA 

e outras entidades, como a ERSARA, a IRA, o LREC.   

Foi também realizada uma consulta pública, que decorreu num período de 30 dias, entre 24 de 

junho e 24 de julho de 2024.  

A proposta de diploma foi apresentada, no dia 26 de julho de 2024, no Conselho Regional do 

Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável (CRADS). 

Foram rececionados um total de 43 pareceres (10 de municípios e entidades gestoras de resíduos 

urbanos, 15 de departamentos do GRA, 4 de operadores e entidades gestoras e 14 de outras 

entidades), numa ampla participação, tendo sido recebidos contributos valiosos que 

enriqueceram a sua redação.  Todos os contributos, de modo geral, manifestaram apoio à 

aprovação da proposta, destacando que o documento é assertivo, representa uma evolução 

importante e adequada à realidade regional, cumprindo com as novas diretrizes comunitárias.” 

Seguidamente colocou-se ao dispor dos membros da Comissão para resposta a questões e 

esclarecimentos adicionais.” 

Terminou assim a sua intervenção inicial 
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Aberta a primeira ronda de questões, foi dada a palavra à Sra. Deputada Ana Jorge (PSD), que 

colocou as seguintes questões, referindo que as mesmas pretendem esclarecer aspetos 

enunciados em audições anteriores: “Na sequência das referências feitas em anteriores audições, 

gostaria de lhe colocar algumas questões para melhor esclarecimento, designadamente: 

1 – Esta proposta cria assimetrias entre as ilhas com incineradoras e as restantes, com custos 

acrescidos nas restantes sete ilhas? Verificam-se essas assimetrias? Existem custos acrescidos e, 

em caso afirmativo, quais?  

2 – A proposta cria um caminho para a implementação do sistema Pay-As-You-Throw (PAYT)?  

3 – Foram também levantadas questões relativamente à ausência de definição de metas neste 

diploma. Por que razão tal ocorre?  

4 – Que investimentos têm sido realizados pelo Governo Regional ao nível da gestão de resíduos 

na Região, e como é que esses investimentos têm contribuído para a melhoria da gestão dos 

resíduos e, como tal, para a prossecução do objetivo de cumprimento das metas definidas a nível 

comunitário?” 

O Sr. Secretário Regional respondeu, referindo que também teve o cuidado de rever as audições 

realizadas anteriormente, o que lhe permite ter presente as questões abordadas no âmbito da 

discussão deste diploma, considerando, por isso, pertinente prestar os devidos esclarecimentos. 

Continuou a sua resposta referindo-se à audição da Câmara de Comércio e Indústria dos Açores, 

dizendo que “o diploma reconhece claramente as especificidades geográficas e operacionais da 

Região Autónoma dos Açores, prevendo medidas diferenciadas por ilha, ou até por sistema 

municipal, com o objetivo de garantir flexibilidade na implementação das metas ajustadas à 

realidade local, assegurando equidade territorial e promovendo soluções adaptadas às 

capacidades e infraestruturas de cada território, não sendo criadas quaisquer assimetrias entre 

ilhas com ou sem incineradora.” 

Esclareceu ainda que, na Região, é atribuída pela Secretaria Regional do Ambiente e Ação 

Climática, através da Portaria n.º 25/2024, de 9 de maio, uma compensação financeira ao 

transporte inter-ilhas de refugo produzido nos Centros de Processamento de Resíduos (CPR) das 

ilhas do Corvo, Flores, Faial, Pico, São Jorge, Graciosa e Santa Maria. 

Com a revisão desta Portaria, em 2024, os valores de apoio passaram de 30 € para 50 € por 

tonelada de refugo, atendendo à evolução dos custos associados a este processo. O montante 

global de compensação atribuída às entidades gestoras dos CPR rondou, nesse ano, os 90 000 €.  
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Concluiu este ponto afirmando: “portanto, não se introduz qualquer tipo de assimetria, nem tão-

pouco deste diploma resultam custos acrescidos para qualquer uma das ilhas, 

independentemente de disporem ou não de uma incineradora, ao contrário da possibilidade 

levantada em sede de audição da Câmara de Comércio e Indústria dos Açores.”  

Na resposta à segunda questão colocada pela Sra. Deputada Ana Jorge (PSD), relativamente ao 

princípio do poluidor-pagador e ao sistema Pay-As-You-Throw (PAYT), o Sr. Secretário referiu que 

o diploma estabelece, designadamente no artigo 5.º, um conjunto de instrumentos económico-

financeiros destinados a promover a prevenção, a reutilização, a reciclagem e a valorização de 

resíduos, em conformidade com os princípios da economia circular. 

Destacou que o diploma não privilegia exclusivamente esse modelo, mas prevê a possibilidade de 

aplicação de diferentes instrumentos tarifários, desde que respeitem os princípios da 

proporcionalidade, da transparência e da sustentabilidade económica.  

Exemplificou: “existem os modelos Pay-As-You-Throw (PAYT), Save-As-You-Throw (SAYT) ou 

Receive-As-You-Throw (RAYT); todos podem ser adotados pelos municípios como parte da política 

tarifária, em função da sua realidade operacional e capacidade técnica instalada. Em 2023, o 

Governo Regional, através desta Secretaria, criou o Guia Técnico de Implementação de Sistemas 

PAYT, SAYT ou RAYT nos Açores, disponibilizando um simulador para testar essas diversas 

possibilidades e encontrar o equilíbrio operacional e financeiro. Nessa altura, foi também 

ministrada formação para a sua utilização.”  

Reforçou: “no âmbito do artigo 147.º, determina-se que as tarifas de resíduos urbanos devem ser 

calculadas com base na quantidade efetiva de resíduos recolhidos, seja por peso, por volume ou 

por outra unidade de medida, incentivando a responsabilização individual, a separação na origem 

e a redução da produção de resíduos. O diploma prevê uma transição progressiva, com o fim da 

indexação da tarifa ao consumo de água até cinco anos após a sua entrada em vigor, permitindo 

uma adaptação gradual dos sistemas municipais às novas exigências tarifárias.” 

Na resposta à questão sobre a ausência de metas, explicou o Sr. Secretário que “não se considerou 

oportuno fixar metas num regime geral de prevenção e gestão de resíduos, uma vez que este não 

prevê um horizonte temporal. Apesar de não haver obrigação de aplicação de metas nos Açores 

— já que as metas comunitárias são aplicáveis aos Estados-Membros —, a Região Autónoma dos 

Açores entendeu, e bem, assumir também este compromisso e responsabilidade a nível regional, 

com a criação de metas definidas em decreto legislativo regional. Essas metas estão estabelecidas 
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não neste diploma, mas no Programa Estratégico de Prevenção e Gestão de Resíduos dos Açores 

20+ (PEPGRA 20+), sendo que esta proposta de diploma foi desenvolvida em articulação com o 

disposto nesse Programa.” 

Concluiu as suas respostas à Sra. Deputada Ana Jorge (PSD) enunciando os investimentos e a 

evolução na Região em matéria de gestão de resíduos, sublinhando a revisão legislativa dos 

normativos aplicáveis à gestão de resíduos, entretanto conduzida pela tutela.  

Sobre os investimentos realizados na Região, direcionados à promoção da qualidade ambiental e 

à melhoria da gestão de resíduos — aliados a uma forte aposta na sensibilização ambiental — 

afirmou que estes “têm permitido um percurso muito positivo no sentido de atingir as metas 

definidas a nível comunitário e regional”. 

Também se referiu a investimentos como as intervenções de reestruturação dos Centros de 

Processamento de Resíduos para adaptação à recolha seletiva de biorresíduos, num valor de 6,1 

milhões de euros.  Acrescentou que, com vista a dar continuidade aos esforços de recuperação e 

capacitação dos CPR, foi recentemente lançado um novo procedimento de modernização dos 

processos de reciclagem nos CPR do Pico, Graciosa, São Jorge, Santa Maria e Faial, permitindo a 

instalação de novas linhas de triagem, a otimização da gestão e o tratamento dos resíduos, bem 

como a promoção da separação e valorização, num investimento adicional de 3 milhões de euros, 

perfazendo um valor global de cerca de 10 milhões de euros.  

Dando sequência aos trabalhos e ainda na primeira ronda, interveio a Sra. Deputada Joana Pombo 

Tavares (PS), recordando a audição realizada à Universidade dos Açores, que, com base na análise 

do diploma, manifestou dúvidas, nomeadamente no que respeita aos biorresíduos,  área que 

também tem sido alvo de investimentos por parte dos municípios. 

Disse: “fomos alertados para o ponto 3 do artigo 32.º e para o artigo 33.º, que poderiam manter 

a possibilidade de os biorresíduos serem recolhidos em conjunto com outros resíduos urbanos, o 

que levaria a uma taxa de eficiência inferior, com o risco de rasgamento dos sacos e consequente 

contaminação, comprometendo a eficácia da recolha seletiva e todo o trabalho desenvolvido 

neste domínio. Por isso, questiono se este ponto não deverá merecer uma redação diferente.”  

A segunda questão colocada pela Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) referiu-se ao sistema 

de depósito de embalagens nos Açores, implementado em 2022, tendo dito: 
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“Em visitas realizadas pela Comissão ou noutro âmbito, uma das observações diz respeito ao facto 

de considerarem que essas embalagens, provenientes dos sistemas de depósito, eram os resíduos 

de melhor qualidade e valorização: resíduos completamente limpos, sem contaminação, 

amplamente separados — em suma, um produto altamente rentável, por já ser rececionado com 

grande valor. Considerando que, após a implementação desse sistema, as máquinas se encontram 

paradas há algum tempo, pretendia que esclarecesse em que ponto se encontra esta situação.” 

Acrescentou ainda que o Partido Socialista apresentou um requerimento sobre o tema.  

Continuou: “Em que ponto estamos para uma possível reutilização das máquinas por alguma 

entidade gestora, tanto mais que estas embalagens aumentam a nossa taxa de preparação para 

reciclagem. O facto de esta maquinaria não estar funcional poderá levar a uma diminuição da taxa 

prevista para 2025? Sabemos que, em 2024, a taxa de reciclagem atingiu 48% e que, para 2025, 

está fixada a meta de 55%. Dado que já estamos em outubro, pode o Sr. Secretário adiantar algum 

valor referente a este ano?”  

Na resposta a este conjunto de questões, o Sr. Secretário referiu: 

“Relativamente à questão sobre a recolha seletiva de biorresíduos, é possível proceder à recolha 

de forma conjunta, desde que se assegure o devido acondicionamento em recipiente próprio, tal 

como consta do texto — que considero bastante claro. 

A título ilustrativo,  mencionou os concelhos de Cascais, Mafra, Oeiras e Sintra, onde foi adotado 

um sistema de recolha seletiva de biorresíduos alimentares através de sacos verdes, colocados 

nos contentores de resíduos indiferenciados e posteriormente separados nas respetivas centrais 

de tratamento. A abertura desta possibilidade visa flexibilizar o sistema, atendendo à diversidade 

de contextos operacionais.  

Esclareceu: “Trata-se de objetivos muito exigentes do ponto de vista da responsabilidade dos 

municípios na recolha e encaminhamento desta tipologia de resíduos para os CPR, o que é viável, 

como se comprova nos municípios que já aplicam este modelo. 

Contudo, não estamos a afirmar que deve ser feito assim; abrimos apenas a possibilidade de que 

possa ser feito dessa forma, dependendo da capacidade e decisão dos municípios em promover 

uma recolha seletiva individualizada dos biorresíduos, o que, naturalmente, será preferível.”  

Relativamente à questão do sistema de embalagens de resíduos, respondeu: 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS PARLAMENTARES, AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL | 25 

“O sistema de depósito de embalagens de resíduos foi um projeto-piloto, com uma previsão de 

duração de apenas um ano. Atendendo ao sucesso alcançado, foi prorrogado até ao limite de três 

anos, tendo terminado a 17 de maio de 2025, no Dia Internacional da Reciclagem. Terminou 

simbolicamente nesse dia, uma vez que o principal objetivo deste projeto-piloto era o da 

sensibilização ambiental, promovendo melhores hábitos de separação e encaminhamento de 

resíduos para reciclagem e permitindo avaliar o funcionamento do sistema mediante a atribuição 

de um estímulo financeiro. A verdade é que funcionou muito bem. Como todos os projetos-piloto, 

teve limitações — registaram-se atos de vandalismo e diversas avarias nas máquinas —, mas 

cumpriu o objetivo de testar o sistema. 

Efetivamente, as embalagens recolhidas através deste sistema apresentam elevada qualidade, 

sendo resíduos muito valorizados, pelo que importa dar continuidade a este tipo de iniciativas. 

Contudo, a forma como o sistema-piloto foi concebido não é sustentável financeiramente: a lógica 

destes sistemas pressupõe que, ao adquirir um produto, o consumidor paga uma taxa associada à 

embalagem. Nos Açores, tal não acontecia; a Secretaria Regional do Ambiente e Ação Climática 

suportava os custos, devolvendo e atribuindo prémios. Assim, o modelo apenas podia funcionar 

em regime experimental, nunca definitivo.”  

Esclareceu ainda que, a nível nacional, está a ser criado o Sistema de Depósito e Reembolso (SDR 

Portugal), que gerirá o sistema de recolha de embalagens e será estendido à Região no primeiro 

semestre de 2026. Com a implementação do novo sistema, não se perderão os hábitos de 

separação e encaminhamento de resíduos para valorização. 

Acrescentou que foi realizada a manutenção integral das 25 máquinas de logística reversa, 

permitindo a sua integração no sistema definitivo a criar, caso assim o entenda a futura entidade 

gestora.  

No uso da réplica, a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares (PS) reforçou a questão, perguntando se 

o Sr. Secretário já tem alguma noção das metas para 2025 que permita antever o cumprimento da 

meta de 55%. Realçou ainda que, se as metas foram atingidas em 2024 pelos investimentos 

realizados pelo Governo Regional, também devem ser destacados os investimentos e o empenho 

dos municípios, que, ao longo dos últimos anos, têm contribuído para o aumento das taxas de 

reciclagem, mesmo perante alguma resistência da população.”  

Relativamente às metas de 2025, esclareceu o Sr. Secretário que ainda não dispõe de informação 
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consolidada, uma vez que os dados dependem da recolha e compilação por diversas entidades e 

do seu subsequente tratamento técnico. 

A terminar a sua intervenção, reforçou: 

“O caminho traçado na Região não resulta apenas do mérito do Governo Regional — reconheço 

isso sempre —, mas do esforço conjunto de todas as entidades, com especial relevo para as 

câmaras municipais, cujo contributo tem sido determinante para a gestão de resíduos na Região.”  

Nesta ronda, foi dada a palavra ao Sr. Deputado José Paulo Sousa (CH)  que abordou a questão da 

taxa de gestão de resíduos, questionando: 

“Em teoria, acho que todos podemos concordar com isso. Mas, na prática, as famílias e as 

autarquias já pagam por esse sistema, embora o sistema ainda não funcione como devia. Como é 

que o Sr. Secretário pode garantir que isto não vai ser apenas uma nova taxa, uma forma de 

arrecadar receita e de pesar na carteira das famílias, sem retorno visível na qualidade ou na 

redução efetiva dos resíduos?”  

Respondeu o Sr. Secretário: 

“A preocupação do Sr. Deputado, que é legítima, fica acautelada por via da imposição comunitária, 

por um lado, e, por outro, pela alteração agora proposta neste Regime Geral de Prevenção e 

Gestão de Resíduos, que define uma tarifa e não uma taxa — uma tarifa dissociada do 

abastecimento de água. É fundamental dissociar os custos da recolha e do tratamento de resíduos 

daqueles relativos ao abastecimento de água às populações, havendo, para o efeito, um período 

de transição, reconhecendo-se que estas medidas são exigentes.  Os tarifários aplicados pelos 

municípios são regulados pela Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos dos Açores 

(ERSARA), e há uma obrigatoriedade de o custo desse tarifário cobrir todas as despesas com a 

recolha, o encaminhamento e o tratamento de resíduos.”  

No uso da réplica, o Sr. Deputado José Paulo Sousa (CH) afirmou que, neste diploma, não estão 

concretamente definidas metas de reciclagem ou de recolha seletiva, nem existe um plano 

financeiro ou um cronograma de execução. Questionou: “Pode o Sr. Secretário indicar quanto 

custará e qual o calendário previsto para a concretização dessas metas?”  
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Respondeu o Sr. Secretário: 

“No âmbito do Roteiro para a Economia Circular, foi criada a Agenda para a Economia Circular, 

aprovada no início deste ano, onde está definido um conjunto de ações e medidas para fomentar 

a transição para a economia circular. Mais tarde, em 2023, foi aprovado o PEPGRA 20+, que prevê 

um conjunto de medidas muito específicas para atingir as metas impostas pela União Europeia — 

metas que foram também assumidas a nível regional e nacional, com um horizonte de 2030. São 

esses os prazos que estamos obrigados a cumprir em dois componentes: 

• Taxa de preparação para reutilização e reciclagem: metas definidas para 2025, 2030 e 

2035. 

Para 2025, o objetivo é de 55%; para 2030, 60%; e para 2035, 65%. 

A partir de 2027, só são contabilizados para este cálculo os resíduos provenientes de 

recolha seletiva. 

• Taxa de desvio de resíduos para aterro: há apenas uma meta definida a nível comunitário, 

para 2035, que estabelece a proibição de deposição de mais de 10% de resíduos em aterro. 

Essa taxa foi, em 2024, de 24%, uma descida expressiva. Prevemos que, com a entrada em 

funcionamento da Central de Valorização Energética do Ecoparque de São Miguel, seja possível 

atingir facilmente este valor, até porque é proibida a deposição em aterro de resíduos recicláveis. 

Estamos convictos de que, dentro dos prazos referidos, conseguiremos cumprir essas metas, 

sendo certo que são metas exigentes. A nível nacional, a taxa de preparação para reciclagem, 

embora tenha subido este ano, mantém-se em 37%; os Açores situam-se nos 48% e a Madeira nos 

24%. Evidentemente, temos feito um esforço máximo, e recordo que há quatro ou cinco anos fui 

muito mal compreendido, quando se considerava que esse objetivo era inalcançável e mera 

demagogia do Governo. Assumimos esse compromisso juntamente com as demais entidades 

responsáveis pela gestão de resíduos e temos feito um caminho de sucesso. 

Ainda não atingimos as metas, mas, se não conseguirmos em 2025 chegar aos 55%, estaremos 

muito próximos em 2030, quando a meta for de 60%, que estou convicto poderemos atingir.”  
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CAPÍTULO V 

SÍNTESE DA POSIÇÃO 

• Do Partido Social Democrata (PSD): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável à presente iniciativa. 

• Do Partido Socialista (PS): 

Aprova o relatório e abstêm-se face à presente iniciativa. 

• Do Partido Chega (CH): 

Aprova o relatório e abstém-se face à presente iniciativa. 

• Do Partido Popular Monárquico (PPM): 

Aprova o relatório e emite parecer favorável face à presente iniciativa. 

• Do Partido- Pessoas – Animais – Natureza (PAN): 

Aprova o relatório e abstém-me face à presente iniciativa. 

• Do CDS - Partido Popular (CDS - PP): 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP apesar de participar na Comissão sem direito a voto, foi 

auscultado, mas não emitiu parecer. 

 

CAPÍTULO VI 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD vota a favor relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PS abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CH abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PPM vota a favor relativamente à presente iniciativa. 

A Representação Parlamentar do PAN abstém-se relativamente à presente iniciativa. 

 

CAPÍTULO VII 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável deliberou, por maioria com votos a favor do PSD e PPM e com as 

abstenções com reserva de posição para Plenário do PS, CH  e do PAN, emitir parecer favorável, 

relativamente à Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 28/XIII/1.ª – “Regime geral de 

prevenção e gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores”. 
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Madalena,  28 de outubro de 2025 

 

A Relatora 

 

(Ana Maria dos Santos Silva e Jorge) 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade 

 

 

O Presidente 

 

(Flávio da Silva Soares) 
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Edite Azevedo

Assunto: FW: Pedido de parecer sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 28/XIII (GOV)
Anexos: PARECER ANAFRE gestão de residuos 2025.docx

De: Draanafre Anafre <draanafre@gmail.com>  
Enviada: 25 de junho de 2025 09:50 
Para: Narselia Bettencourt <nabettencourt@alra.pt> 
Assunto: Re: Pedido de parecer sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 28/XIII (GOV) 
 
Exmos. Senhores. 
Junto se envia a V.ª Ex.ª o parecer solicitado. 
Cumprimentos. 
O Coordenador Regional da Delegação dos Açores da ANAFRE 
Manuel António Soares 
 
Narselia Bettencourt <nabettencourt@alra.pt> escreveu (sexta, 30/05/2025 à(s) 09:44): 

Exmos. Senhores, 

  

Encarrega-me o Senhor Presidente da Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, o Deputado Flávio Soares, de remeter o ofício n.º 1457/2025, 

bem como a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 28/XIII (GRA) – “Estabelece o regime geral de 

prevenção e gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores”. 

  

  

Com os melhores cumprimentos, 

  

Narsélia Bettencourt 

Assistente Técnica 

Departamento de Atividade Parlamentar 

Assembleia Legislativa da R.A. Açores 

Rua Marcelino Lima – 9901-858 Horta 

Voip: 600646 

Tlf. +351 292207646 
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AVISO DE CONFIDENCIALIDADE: Esta mensagem, assim como os ficheiros eventualmente anexos, é confidencial e reservada apenas ao conhecimento da(s) pessoa(s) nela indicada(s) como 
destinatária(s). Se não é o seu destinatário, solicitamos que não faça qualquer uso do respetivo conteúdo e proceda à sua destruição, notificando o remetente. 

LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE: A segurança da transmissão de informação por via eletrónica não pode ser garantida pelo remetente, o qual, em consequência, não se responsabiliza por qualquer 
facto suscetível de afetar a sua integridade. 

  

CONFIDENTIALITY NOTICE: This message, as well as existing attached files, is confidential and intended exclusively for the individual(s) named as addressees. If you are not the intended recipient, you 
are kindly requested not to make any use whatsoever of its contents and to proceed to the destruction of the message, thereby notifying the sender.  

DISCLAIMER: The sender of this message can not ensure the security of its electronical transmission and consequently does not accept liability for any fact which may interfere with the integrity of its 
content. 

  

 
 
 
--  
__________________________________________________________ 
 

                                                  
 
Delegação Regional dos Açores da Anafre 
Rua João do Rego de Cima, n.º 98   9500-204 São José 
Ponta Delgada, São Miguel- Açores 
 
296 287 253    draanafre@gmail.com    anafreazores.com 
   Contribuinte: 502 176 482 
Tenha o ambiente em consideração: Antes de imprimir este e-mail, verifique se necessita da impressão 
 
    
 
  



Assunto:  PROPOSTA DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL – REGIME GERAL 
DA PREVENÇÃO E GESTÃO DE RESÍDUOS DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

Exmos. Senhores, 

Acerca do assunto em epigrafe cumpre emitir o seguinte:  

PARECER 

1) Nos termos do artigo 49.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, com 
as alterações subsequentes, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores dispõe de competência legislativa para aprovar diplomas nesta 
matéria. 

2) A proposta de decreto legislativo regional visa atualizar o regime jurídico 
da prevenção e gestão de resíduos, revogando o Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2011/A e a sua republicação pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 19/2016/A, em consonância com a legislação europeia mais 
recente. 

3) O diploma contém orientações relevantes sobre prevenção da produção 
de resíduos, gestão seletiva, valorização, responsabilidades dos 
operadores e entidades públicas, sendo bem-vinda a sua atualização e 
alinhamento com os princípios da economia circular e com as Diretivas 
(UE) 2018/851, 2018/852, e 2024/1785. 

4) A alínea j) do n.º 4 do artigo 5.º prevê expressamente a criação de 
incentivos económicos às autarquias locais para a promoção da prevenção 
da produção de resíduos e reforço dos sistemas de recolha seletiva.  

5) Esta é uma medida positiva, que a presente Delegação considera essencial 
reforçar, devendo os incentivos ser proporcionais aos encargos efetivos e 
crescentes que recaiam sobre as freguesias. 



6) Embora o diploma não contenha uma referência direta às juntas de 
freguesia como entidades gestoras, é expectável que estas venham a ser 
chamadas a colaborar com os municípios no apoio: 

a. À recolha seletiva e vigilância ambiental de proximidade; 

b. Às campanhas de sensibilização localizadas; 

c. Ao reporte informal de deposições indevidas, entre outros. 

7) Estas tarefas exigem meios logísticos e humanos, e qualquer delegação 
de competências deve ser acompanhada de mecanismos de apoio 
financeiro claros, proporcionais e automáticos. 

8) A proposta não contém norma expressa que garanta a compensação dos 
encargos que possam ser atribuídos às freguesias por via de regulamentos 
ou práticas futuras dos municípios ou da administração regional. 

9) A presente Delegação considera indispensável a introdução de uma norma 
de salvaguarda, que garanta que nenhuma obrigação pode ser criada para 
as freguesias sem os correspondentes mecanismos de apoio financeiro, 
técnico e logístico. 

EM CONCLUSÃO: É entendimento da Delegação Regional da ANAFRE 
que: 
A atualização do regime geral de prevenção e gestão de resíduos é 
juridicamente adequada e oportuna; 

O diploma deve prever expressamente que as obrigações atribuídas às 
freguesias (direta ou indiretamente), devem ser acompanhadas de 
incentivos proporcionais aos encargos assumidos; 

Deve ser considerada a inclusão explícita das juntas de freguesia no 
sistema de planeamento e execução local da política de resíduos, sempre 
que apropriado; 



A Delegação Regional da ANAFRE manifesta total disponibilidade para 
colaborar tecnicamente na definição de mecanismos de apoio e articulação 
entre freguesias e municípios nesta matéria. 

 

É este, salvo melhor opinião, o nosso 

 

Parecer.    

 


